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CONTRATO Nº 38/2018

Processo nº 48340.003554/2018-71

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
FAZEM  ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO
MINISTÉRIO  DE  MINAS  E  ENERGIA,  E  A  EMPRESA  JR
COMÉRCIOS E VIDROS LTDA-ME.

A União,  por intermédio do MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA,  inscrito no CNPJ sob n.º
37.115.383/0001-53, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco U,  na cidade de Brasília/Distrito
Federal, CEP 70.065-900, neste ato representado pelo Subsecretário de Planejamento, Orçamento e
Administração,  Senhor WILER TRISTÃO DE CASTRO,  portador da Carteira de Identidade n.º
364.213  -  SSP/DF  e  CPF  nº  225.580.551-00,  com  fundamento  no  inciso  VII  do  artigo  59   do
Regimento Interno da Secretaria Executiva/MME aprovado pela Portaria GM/MME nº 108, de 14 de
março de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 16 de março de 2017, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa  JR COMÉRCIOS E VIDROS LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 12.500.834/0001-45, sediada na Quadra 315 - Conjunto 09 - Lote 16 - Samambaia -  na cidade
de  Brasília/DF -  CEP 72.307-609  -  doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada
pelo Sócio Gerente, Senhor  JALES CARNEIRO DA SILVA, portador da Carteira de Identidade nº
989.090, expedida pela SSP/DF, e CPF nº 539.277.531-49, tendo em vista o que consta no processo nº
48340.003554/2018-71 e em observância às disposição da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar este Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico nº 16/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.    CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1.  Contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  de  serviços  de  reparação  predial  e
adequações  físicas  de  pequeno  porte,  de  forma  continuada,  com  fornecimento  de  materiais,  por
demanda,  em  elementos  construtivos  e  de  acabamento  envolvendo  paredes/revestimentos,
pisos/calçadas, pinturas, forros, serralheria (esquadrias, janelas, portões, grades), divisórias/armários,
vidros e outros correlatos para o edifício sede do Ministério de Minas e Energia, em Brasília-DF, para
um período de 12 (doze) meses, conforme condições, especificações e quantidades estabelecidas no
Termo de Referência e demais documentos técnicos anexos do Edital.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus Anexos, identificado no preâmbulo e
à proposta da vencedora, com os documentos que a compõem independentemente de transcrição. 

2.     CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
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2.1.  O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado ou não, sempre
por interesse da Administração, nos termos do Inciso II do Art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

2.2.  O Contrato poderá ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses,
conforme previsto no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, mediante celebração de termo aditivo, desde
que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

 2.2.1  os serviços tenham sido prestados regularmente;

 2.2.2   esteja  formalmente  demonstrado  que  a  forma  de  prestação  dos  serviços  tem natureza
continuada; 

 2.2.3  seja juntado relatório que discorra sobre a execução do Contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente; 

 2.2.4  seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;  

 2.2.5   seja comprovado que o valor do Contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;  

 2.2.6  haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação; e 

 2.2.7  seja comprovado  que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3.  A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4.  A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de Termo Aditivo.

3.     CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO

3.1.  O valor total desta contratação é de R$1.165.108,60  (um milhão, cento e sessenta e cinco mil
cento e oito reais e sessenta centavos), resultante da aplicação dos preços indicados na Proposta de
Preços ofertada  no Pregão  Eletrônico nº 16/2018.

3.2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto desta contratação

4.     CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo:

Ação  2000;   PTRES:  091627;  Programa  de  Trabalho:  2512221192000  0001;  Natureza   de
Despesa: 33.90.39, UG 320004. Nota de Empenho n° 2018NE800485, de 21/11/2018.

4.2.  No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.   

5.     CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1.  O pagamento será efetuado pelo Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias da apresentação da
Nota  Fiscal/Fatura  discriminativa  dos  materiais  e  serviços  efetivamente  executados  e  concluídos,
correspondentes  ao  somatório  dos  valores  das  Ordens  de  Serviço  (OS),  a  contar  do  recebimento
definitivo dos mesmos, devidamente atestada pelo setor competente do Contratante, por meio de ordem
bancária, observado o disposto na Lei nº 4.320/64.

5.1.1  Todos os serviços serão executados com emissão de Ordem(ns) de Serviço(s) que serão
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expedidas, acompanhadas, revisadas e recebidas (aceitas) tanto em caráter provisório, como em
definitivo,  com  aceite  e  aprovação  da  fiscalização  e  do  gestor  do  contrato  para  posterior
pagamento.

5.2.  A fiscalização contratual deverá elaborar, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da execução dos
serviços,  em consonância  com as  suas  atribuições,  relatório  circunstanciado contendo o registro,  a
análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do  contrato,  com  as  OS’s  e  demais
documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-lo ao gestor do contrato para manifestação
conclusiva sobre o atesto da execução dos serviços.

5.3.  O gestor  do contrato terá o prazo de até  10 (dez)  dias,  contados a partir  da data do relatório
circunstanciado  da  fiscalização,  para  realizar  a  análise  dos  relatórios,  das  OS’s  e  de  toda  a
documentação apresentada pela fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que
impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,
solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções.

5.4. Aprovados os serviços, o gestor do contrato emitirá termo circunstanciado para efeito de atesto dos
serviços efetivamente concluídos, comunicando a contratada para que emita a Nota Fiscal/Fatura no
valor  dos  serviços  efetivamente  concluídos  e  aprovados,  acompanhada  da(s)  OS’s,   e  demais
documentação, acima especificados.

5.5.  O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos
serviços  efetivamente  executados  e  concluídos,  devidamente  acompanhada  das  comprovações
mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

5.6.   Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

5.7.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.8.   Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.9.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo,  apresente sua defesa.  O prazo poderá ser  prorrogado uma vez,  por  igual  período,  a  critério
do Contratante.

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.11.   Persistindo  a  irregularidade,  o  Contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à  Contratada  a  ampla
defesa.

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do Contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.13.  Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do Contratante, não
será rescindido o Contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF.

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
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termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber.

 5.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária
quanto aos  impostos  e  contribuições  abrangidos por  aquele regime.  No entanto,  o  pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 5.14.2.  Quanto ao Imposto sobre  Serviços  de Qualquer  Natureza  (ISSQN),  será observado o
disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

5.15. Nos termos do disposto na Alínea “c” do Inciso II do Art. 50 da IN nº 5/2017/SEGES/MPDG será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

 5.15.1. Não produziu os resultados acordados;

 5.15.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

 5.15.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com a qualidade ou quantidade inferior à demandada;

5.16. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de
prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do Artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as
exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar;

5.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pelo
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
Sendo:
EM = Encargos moratórios;
N    = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP  = Valor da parcela a ser paga;
I      = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I      = (TX) I = (6/100)/365   I = 0,00016438
TX  = Percentual da taxa anual = 6%.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1.  O preço consignado no Contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um
ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, mediante a aplicação, de acordo
com a variação do IGP-M (FGV), contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da
data do último reajuste, para os subsequentes.  

6.2.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.3.  O reajuste decorrerá de solicitação da Contratada e será formalizado por apostilamento, nos termos
do artigo 65, § 8º da Lei nº 8.666/93, salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação
de vigência ou alteração contratual.

6.4. Caberá à Contratada efetuar os cálculos de cada reajustamento e submetê-lo a análise e aprovação
da Gestão do Contrato, sendo que o Contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de
custos.
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6.5.  Se a variação  do  indexador  adotado  implicar  em reajuste  desproporcional  ao  preço  médio de
mercado para a  presente locação,  a  Contratada aceitará negociar  a  adoção de preço compatível  ao
mercado.

6.6. Caso este seja extinto, outro índice será adotado em sua substituição.

7.     CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A  Contratada  prestará  garantia  correspondente  a  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  total
contratado no prazo de até 20 (vinte) dias, observadas as condições previstas no Edital, com validade
de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual.

8.     CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DOS SERVIÇOS

8.1.   A Contratada deverá garantir  os serviços executados e  materiais fornecidos,  contra quaisquer
defeitos de fabricação ou de aplicação pelo “período mínimo de 1(um) ano”, considerando as condições
normais de uso, a contar do recebimento e conclusão das Ordens de Serviços.

8.2.  A Contratada deverá corrigir as imperfeições apresentadas durante o prazo de garantia, a iniciar
em no máximo 03 (três) dias corridos, contados de sua notificação.

8.3.  O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da
Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros, etc.

9.     CLÁUSULA NONA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1.  A disciplina inerente ao controle e fiscalização da execução contratual é aquela prevista no Termo
de Referência - Anexo I do Edital.

10.    CLÁUSULA DÉCIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO

10.1. As condições de entrega e recebimento dos serviços objeto do Contrato estão definidos no Termo
de Referência - Anexo I do Edital.

11.     CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  OBRIGAÇÕES  DO  CONTRATANTE  E  DA
CONTRATADA

11.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência - Anexo I do Edital.

12.    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SUBCONTRATAÇÃO

12.1  Não será admitida a subcontratação do objeto.

13.    CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.

14.    CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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14.1. As sanções relacionadas à execução do Contrato são aquelas previstas no Termo de Referência
- Anexo I do Edital.

15.    CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993,
bem como do Anexo X da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017.

15.2. O Contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.

15.3. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de
todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que
eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações,
memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez
por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do Art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

16.    CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – VEDAÇÕES

16.1. É vedado à Contratada:

 16.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

 16.1.2.  interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte
do Contratante, salvo nos casos previstos em lei.

17.    CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – RECEBIMENTO DO OBJETO

17.1. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Termo de Referência - Anexo
I do Edital. 

18.    CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993,
bem como do Anexo X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

18.2.  A  Contratada  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.

18.3.  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

19.    CLÁUSULA DÉCIMA NONA - RESCISÃO

19.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.

19.2.  Os casos de rescisão contratual  serão formalmente motivados,  assegurando-se à Contratada o
direito à prévia e ampla defesa.

19.3. A Contratada reconhece os direitos do Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

19.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

 19.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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 19.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

 19.4.3. Indenizações e multas.

20.    CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS

20.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
normas e princípios gerais dos contratos.

21.   CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO

21.1.  Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,  no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

22.    CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – COMUNICAÇÕES

22.1. Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste
Contrato e o assunto específico da correspondência.

22.2. As comunicações feitas ao Contratante deverão ser endereçadas à Coordenação Geral de Compras
e Contratos do Ministério de Minas e Energia, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Sala
450-A - CEP 70.065-900 - Telefone (61) 2032.5464.

22.3. As comunicações feitas à Contratada deverão ser endereçadas a empresa  JR COMÉRCIOS
E VIDROS  LTDA-ME,  estabelecida  na  Quadra  315  -  Conjunto  09  -  Lote  16  -  Samambaia
- CEP 72.307-609 - Telefone (61) 3459-3375. E-mail: contatojrdf@hotmail.com.

23.    CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO

23.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal.

23.2. Assim havendo ajustado, foi lavrado o presente instrumento e disponibilizado por meio eletrônico
por intermédio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, com fundamento no Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015, que os seus representantes legais assinam com as testemunhas abaixo identificadas.

Pelo CONTRATANTE:

(Assinado Eletronicamente)
WILER TRISTÃO DE CASTRO

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração
Ministério de Minas e Energia

Pela CONTRATADA:

(Assinado Eletronicamente)
JALES CARNEIRO DA SILVA

Sócio Gerente da empresa JR COMÉRCIOS E VIDROS LTDA-ME

TESTEMUNHAS:
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(Assinado Eletronicamente)
TERÊNCIO TONHA BRANDÃO JÚNIOR
CPF: 005.684.631-29 

(Assinado Eletronicamente)
ALVANIR DA SILVA CARVALHO
CPF: 095.620.281-00

Documento assinado eletronicamente por JALES CARNEIRO DA SILVA, Usuário Externo, em
30/11/2018, às 12:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Terencio Tonha Brandão Junior, Assistente, em
30/11/2018, às 12:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alvanir da Silva Carvalho, Coordenador(a) de
AƟvidades Gerais, em 30/11/2018, às 14:26, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Wiler Tristão de Castro, Subsecretário de
Planejamento, Orçamento e Administração, em 03/12/2018, às 16:15, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://www.mme.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0233758 e o código CRC 8249D757.

Referência: Processo nº 48340.003554/2018-71 SEI nº 0233758

SEI/MME - 0233758 - Contrato https://www.mme.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...

8 de 8 05/12/2018 15:13


